
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 5.810 - SC (2011/0081068-7)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO : PROSERV ASSESSORIA E CONSULTORIA DE PESSOAL LTDA 
ADVOGADO : ALUÍSIO C GUEDES PINTO E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA. ALIMENTAÇÃO FORNECIDA PELO 
EMPREGADOR. PAGAMENTO IN NATURA. NÃO INCIDÊNCIA DA 
TRIBUTAÇÃO. INSCRIÇÃO NO PAT. DESNECESSIDADE. 
PRECEDENTES. SÚMULA 83/STJ.
1. Caso em que se discute a incidência da contribuição previdenciária sobre as verbas 
recebidas a título de auxílio-alimentação in natura, quando a empresa não está inscrita 
no Programa de Alimentação do Trabalhador - PAT.
2. A jurisprudência desta Corte pacificou-se no sentido de que o auxílio-alimentação in 
natura não sofre a incidência da contribuição previdenciária, por não possuir natureza 
salarial, esteja o empregador inscrito ou não no Programa de Alimentação do 
Trabalhador – PAT. Precedentes: EREsp 603.509/CE, Rel. Ministro Castro Meira, 
Primeira Seção, DJ 8/11/2004; REsp 1.196.748/RJ, Rel. Ministro Mauro Campbell 
Marques, Segunda Turma, DJe 28/9/2010; AgRg no REsp 1.119.787/SP, Rel. Ministro 
Luiz Fux, Primeira Turma, DJe 29/6/2010.
3. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento ao 
agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Teori Albino 
Zavascki e Arnaldo Esteves Lima votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 07 de junho de 2011(Data do Julgamento)

MINISTRO BENEDITO GONÇALVES  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 5.810 - SC (2011/0081068-7)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO : PROSERV ASSESSORIA E CONSULTORIA DE PESSOAL LTDA 
ADVOGADO : ALUÍSIO C GUEDES PINTO E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Cuida-se de agravo 

regimental interposto pela Fazenda Nacional contra decisão que negou provimento a agravo em 

recurso especial, cuja ementa se transcreve (fl. 314):

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. ALIMENTAÇÃO FORNECIDA PELO 
EMPREGADOR. PAGAMENTO IN NATURA. NÃO INCIDÊNCIA DA 
TRIBUTAÇÃO. INSCRIÇÃO NO PAT. DESNECESSIDADE. PRECEDENTES. 
SÚMULA 83/STJ. AGRAVO NÃO PROVIDO.

Nas razões da presente irresignação, a agravante alega que "[...] ao negar aplicação à 

alínea "c" do § 9º do art. 28 da Lei 8.212/91, que somente autoriza a exclusão da parcela in natura 

recebida de acordo com os programas de alimentação aprovados pelo Ministério do 

Trabalho e da Previdência, nos termos da Lei nº 6.321, de 14 de abril de 1976, sem, 

contudo, suscitar o incidente de inconstitucionalidade para a Corte Especial, evidente que surgiu, 

originariamente, na r. decisão agravada, ofensa direta ao art. 97 da CF/88, que precisa ser 

enfrentada para fins de prequestionamento (Súmula 356/STF)" (fl. 324).

Finaliza pleiteando a reforma da decisão agravada e, se mantida, que seja o recurso 

submetido à Primeira Turma para julgamento. 

É o relatório. 
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA. ALIMENTAÇÃO FORNECIDA PELO 
EMPREGADOR. PAGAMENTO IN NATURA. NÃO INCIDÊNCIA DA 
TRIBUTAÇÃO. INSCRIÇÃO NO PAT. DESNECESSIDADE. 
PRECEDENTES. SÚMULA 83/STJ.
1. Caso em que se discute a incidência da contribuição previdenciária sobre as verbas 
recebidas a título de auxílio-alimentação in natura, quando a empresa não está inscrita 
no Programa de Alimentação do Trabalhador - PAT.
2. A jurisprudência desta Corte pacificou-se no sentido de que o auxílio-alimentação in 
natura não sofre a incidência da contribuição previdenciária, por não possuir natureza 
salarial, esteja o empregador inscrito ou não no Programa de Alimentação do 
Trabalhador – PAT. Precedentes: EREsp 603.509/CE, Rel. Ministro Castro Meira, 
Primeira Seção, DJ 8/11/2004; REsp 1.196.748/RJ, Rel. Ministro Mauro Campbell 
Marques, Segunda Turma, DJe 28/9/2010; AgRg no REsp 1.119.787/SP, Rel. Ministro 
Luiz Fux, Primeira Turma, DJe 29/6/2010.
3. Agravo regimental não provido.

  

VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): A insurgência não 

merece prosperar.

O cerne da controvérsia reside na incidência ou não da contribuição previdenciária sobre 

as verbas recebidas a título de auxílio-alimentação in natura, quando a empresa não está inscrita no 

Programa de Alimentação do Trabalhador - PAT.

Conforme registrado pela decisão ora agravada, a jurisprudência desta Corte pacificou-se 

no sentido de que o auxílio-alimentação in natura não sofre a incidência da contribuição 

previdenciária, por não possuir natureza salarial, esteja o empregador inscrito ou não no Programa 

de Alimentação do Trabalhador – PAT.

Nesse sentido:

EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. RECURSO ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. 
CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. AUXÍLIO-ALIMENTAÇÃO.
1. O pagamento in natura do auxílio-alimentação, vale dizer, quando a própria 
alimentação é fornecida pela empresa, não sofre a incidência da contribuição 

Documento: 1067413 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 10/06/2011 Página  3 de 4



 
 

 

previdenciária, por não possuir natureza salarial, esteja o empregador inscrito ou não 
no Programa de Alimentação do Trabalhador - PAT ou decorra o pagamento de 
acordo ou convenção coletiva de trabalho.
2. Ao revés, quando o auxílio alimentação é pago em dinheiro ou seu valor creditado 
em conta-corrente, como na hipótese dos autos, em caráter habitual e remuneratório, 
integra a base de cálculo da contribuição previdenciária.
3. Embargos de divergência conhecidos e improvidos (EREsp 603.509/CE, Rel. 
Ministro Castro Meira, Primeira Seção, DJ 8/11/2004).

Cabe salientar que as duas Turmas que compõem a Primeira Seção vêm acompanhando 

esse entendimento, conforme se depreende dos seguintes julgados:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. 
BASE DE CÁLCULO. PARTICIPAÇÃO NOS LUCROS E RESULTADOS. 
ATENDIMENTO AOS REQUISITOS LEGAIS. REEXAME. SÚMULA N. 7 DO 
STJ. AUXÍLIO-ALIMENTAÇÃO. HABITUALIDADE. PAGAMENTO EM 
PECÚNIA. INCIDÊNCIA.
1. Conforme assentado na jurisprudência desta Corte, não incide contribuição 
previdenciária sobre a verba paga a título de participação nos lucros e resultados das 
empresas, desde que realizadas na forma da lei (art. 28, § 9º, alínea "j", da Lei n. 
8.212/91, à luz do art. 7º, XI, da CR/88). Precedentes.
2. Descabe, nesta instância, revolver o conjunto fático-probatório dos autos para 
confrontar a premissa fática estabelecida pela Corte de origem. É caso, pois, de 
invocar as razões da Súmula n. 7 desta Corte.
3. O STJ também pacificou seu entendimento em relação ao auxílio-alimentação, 
que, pago in natura, não integra a base de cálculo da contribuição previdenciária, 
esteja ou não a empresa inscrita no PAT. Ao revés, pago habitualmente e em 
pecúnia, há a incidência da referida exação. Precedentes.
4. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, não provido (REsp 
1.196.748/RJ, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 
28/9/2010).

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. FGTS. ALIMENTAÇÃO IN 
NATURA. NÃO INCIDÊNCIA. PRECEDENTES.
1. O pagamento do auxílio-alimentação in natura, ou seja, quando a alimentação é 
fornecida pela empresa, não sofre a incidência da contribuição previdenciária, por 
não possuir natureza salarial, razão pela qual não integra as  contribuições para o 
FGTS. Precedentes: REsp 827.832/RS, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
13/11/2007, DJ 10/12/2007 p. 298; AgRg no REsp 685.409/PR, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 20/06/2006, DJ 24/08/2006 p. 102; REsp 719.714/PR, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 06/04/2006, DJ 24/04/2006 p. 367; REsp 
659.859/MG, PRIMEIRA TURMA, julgado em 14/03/2006, DJ 27/03/2006 p. 171.
2. Ad argumentandum tantum, esta Corte adota o posicionamento no sentido de que 
a referida contribuição, in casu, não incide, esteja, ou não, o empregador, inscrito no 
Programa de Alimentação do Trabalhador - PAT.
3. Agravo Regimental desprovido (AgRg no REsp 1.119.787/SP, Rel. Ministro Luiz 
Fux, Primeira Turma, DJe 29/6/2010).

Nesse contexto, não há falar em violação ao princípio da reserva de plenário pois, ao 
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contrário do afirmado pela agravante, o decisum agravado não negou vigência ao artigo 28, § 9º, 

alínea "c", da Lei 8.212/91, mas, tão-somente, emprestou-lhe a interpretação que esta Corte entende 

ser a correta.

Isso porque não deixou de atender ao citado comando normativo, que determina a exclusão 

da base de cálculo do salário contribuição parcela "in natura" recebida de acordo com os programas 

de alimentação aprovados pelo Ministério do Trabalho e da Previdência Social, mas, apenas, decidiu 

que a inscrição do empregador em tais programas é desinfluente para os fins tributários em questão.

Verifica-se, desse modo, que os argumentos apresentados no agravo interno são 

insuficientes para infirmar o entendimento externado, razão por que não merece reforma a decisão 

agravada, que deve ser mantida, in totum. 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental. 

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2011/0081068-7 AREsp 5.810 / SC

Números Origem:  200404010153645  200472000032517

EM MESA JULGADO: 07/06/2011

Relator

Exmo. Sr. Ministro  BENEDITO GONÇALVES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DENISE VINCI TULIO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : PROSERV ASSESSORIA E CONSULTORIA DE PESSOAL LTDA
ADVOGADO : ALUÍSIO C GUEDES PINTO E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Crédito Tributário - Anulação de Débito Fiscal

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : PROSERV ASSESSORIA E CONSULTORIA DE PESSOAL LTDA
ADVOGADO : ALUÍSIO C GUEDES PINTO E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Teori Albino Zavascki e Arnaldo Esteves Lima votaram com o Sr. 
Ministro Relator.
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